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L el municipal ndo podetratar de assedio moral, diz desembar gador

O desembargador Arno Werlang, do Orgéo Especial do Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul,
suspendeu liminarmente avigénciada Lel Municipal 2.887/08, de Lavras do Sul, que proibe a préticade
assédio moral na Administragdo Publica.

O autor da Acdo Direta de Inconstitucionalidade, prefeito Paulo Alcides Vidal de Souza, alegou que o
ato de promulgacéo dalel feriu o principio daindependéncia entre poderes, umavez que foi proposta no
ambito da Camara Municipal. O prefeito argumenta também o que a Camaratratou de tema de
competéncia exclusiva da Unié&o.

Para o desembargador Werlang, ainconstitucionalidade da lei deve ser declarada com base na“flagrante
ingeréncia do Poder legislativo na Administragdo Municipal, avocando para s atos de fiscalizagdo que
n&o |he s&o admitidos.”

O julgador citou o desembargador Jodo Carlos Branco Cardoso, que em ADI analoga lembrou que o
artigo 60, 11, da Constituicéo Estadual “estabel ece a competéncia privada do chefe do Poder Executivo
paraainiciativade leis que envolvam os servidores publicos e seu regime juridico”. Apos ainstrucéo
processual, a ADI sera levada ao Orgdo Especial para o julgamento do mérito da quest&o.
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